IDENTIFICAÇÃO

Título: Comunidade de Prática Riscos Geológicos

Nome das instituições envolvidas: Instituto de Pesquisas Tecnológicas – IPT

Categoria: Uso das Tecnologias de Informação e Comunicação
Tema: Transações para a Sociedade

RESUMO DO TRABALHO

A Comunidade de Prática Riscos Geológicos, montada pelo IPT, com apoio da ABIPTI e aberta a todos os interessados no tema é um espaço virtual de encontro, discussão e disponibilização de materiais entre os membros da Comunidade. Foi desenvolvida ferramenta de web para hospedar e gerenciar a comunidade, com várias funcionalidades dentre as quais notícias, eventos, biblioteca, links, fórum de discussão, perguntas e respostas e perfil de participantes. A Comunidade conta com 245 participantes e a expansão da interação entre eles, é o maior desafio da equipe que administra a Comunidade. 

PROBLEMA ENFRENTADO OU OPORTUNIDADE PERCEBIDA

O compartilhamento do conhecimento é hoje um tema presente nas organizações modernas, sejam elas privadas ou públicas. Numa instituição de pesquisas, a Gestão do Conhecimento é uma ferramenta muito útil quando se pensa que, cada vez mais, as atividades de pesquisa requerem parcerias entre profissionais de várias formações acadêmicas.

Por outro lado, a utilização da Internet e os softwares de compartilhamento de informações existentes na rede vêm propiciando o crescimento de redes virtuais de pesquisas. Num ambiente Web, pesquisadores de várias instituições, universidades e empresas privadas, no Brasil ou no exterior, podem trocar informações de forma rápida e eficiente.

O IPT é uma instituição de pesquisas e prestação de serviços de grande tradição no Estado de São Paulo e no âmbito nacional, tendo, entre outras características, a multidisciplinaridade, grande número de funcionários e colaboradores e o desenvolvimento de diversos projetos simultaneamente. Essas características, positivas por um lado, geram algumas dificuldades, tais como a falta de sinergia entre pesquisadores para disseminação do conhecimento e boas práticas em projetos.

A implantação de Gestão do Conhecimento objetivou, inicialmente, permitir que o conhecimento gerado ficasse acessível à comunidade interna, por meio de um ambiente virtual, utilizando ferramenta Web, onde fossem permitidos o compartilhamento de informações, lições aprendidas em projetos, boas práticas, bibliografias, perfil técnico e habilidades de pesquisadores.

O IPT decidiu-se a iniciar a implantar GC por meio da criação de uma Comunidade de Prática, cuja conceituação será explicitada mais adiante, por meio de um projeto-piloto patrocinado pela Diretoria Executiva do IPT. Numa instituição multidisciplinar, a primeira pergunta que teve que ser respondida foi sobre o tema desta primeira Comunidade. Muitos são os temas de atuação do IPT e houve uma discussão inicial na Diretoria para definir qual seria o mais apropriado. Alguns critérios nortearam esta discussão: o tema deveria congregar pesquisadores de várias áreas e deveria ter relevância interna e externa.

Foi identificado um grupo de pesquisadores com características bastante adequadas para a implantação do projeto-piloto. O grupo que atua com Riscos Geológicos é uma equipe que congrega geólogos, geógrafos, engenheiros civis, tecnólogos, cartógrafos, entre outros profissionais. Este grupo atua em projetos técnicos em diversas regiões do Estado de São Paulo, especialmente em áreas de riscos de escorregamentos e ocorrência de desastres naturais. Outro fator importante a favor deste grupo era a constituição recente do Núcleo de Riscos Geológicos no IPT, um espaço dotado de infraestrutura de informática, onde estão disponíveis bases de dados e mapas sobre o tema, destinado a ser uma referência para estudantes e professores desta área do conhecimento.

Além do mais, o trabalho do grupo apresentava relevância social uma vez que integravam as equipes técnicas da Defesa Civil do Estado de São Paulo. E, o fator mais importante de todos, o grupo era composto por pesquisadores e estagiários entusiasmados e abertos à utilização de novas ferramentas virtuais.
SOLUÇÃO ADOTADA

O que é uma Comunidade de Prática - CdP

O conceito de CdP foi originalmente cunhado pelo teórico organizacional Etienne Wenger. CdPs consistem em pessoas que estão ligadas informalmente, assim como contextualmente, por um interesse comum no aprendizado e, principalmente, na aplicação prática. CdPs podem ser vistas também como sistemas de referência: o conhecimento tem um caráter social e nossa identidade é formada a partir das múltiplas comunidades que, ao mesmo tempo, validam o nosso conhecimento individual e se renovam com nossos inputs individuais. Neste sentido, CdPs desenvolvem sua própria linguagem, permitindo aos seus membros uma melhor comunicação e afirmação tanto da identidade da própria CdP, como dos indivíduos que dela participam.

“Comunidades de Prática” é um termo que se refere à maneira como as pessoas trabalham em conjunto e/ou se associam a outras naturalmente. Ele reconhece e celebra o poder das comunidades informais de colegas, sua criatividade e recursos para resolver problemas, e sua habilidade de inventar maneiras melhores e mais fáceis de resolver seus desafios. O que mantém os membros da CdP juntos é um sentido comum de propósito e uma necessidade real de saber o que os outros membros sabem.

Membros de CdPs podem ter participado de projetos em conjunto ou não. Os encontros podem ser ou não regulares, em locais fixos, ou terem agendas estruturadas. Eles podem ser encontros reais ou virtuais. As CdPs podem ser efêmeras ou durar um bom tempo. As CdPs acabam por reunir pessoas que, no curso normal de trabalho, jamais se encontrariam.

Há, ademais, um reconhecimento crescente de que as pessoas “trocam de chapéu” enquanto trabalham, indo de projeto para projeto, trabalhando dentro ou fora dos limites da organização. Isso também significa que as pessoas podem participar em diferentes comunidades, com diferentes níveis de intensidade. Eles podem ser líderes em algumas delas, fazerem parte do grupo mais ativo em outras, ou simplesmente entrar de vez em quando para saber o que está acontecendo.

As CdPs vão além dos limites tradicionais dos grupos ou equipes de trabalho. Estas redes de trabalho podem se estender bem além dos limites de uma organização. Membros de CdPs podem fazer parte de um mesmo departamento, serem de diferentes áreas de uma companhia, ou até mesmo de diferentes companhias e instituições. Eles podem criar “clubes” semi-abertos, onde a participação se baseia em relações de forte confiança e na contribuição que cada um traz para a comunidade ou rede. Assim como quando os conceitos de trabalho baseado em equipes e projetos foram mais fortemente introduzidos, discutidos e teorizados nas décadas de 70 e 80, o conceito de CdP também se apresenta, de uma certa forma, como uma novidade no contexto organizacional. Neste sentido, estamos nos estágios iniciais de aprendizado sobre como inseri-las e gerenciá-las no contexto organizacional.
A Comunidade de Prática Riscos Geológicos

A iniciativa de criação desta Comunidade de Prática deve-se ao histórico de pesquisas e projetos desenvolvidos no IPT, há vários anos, constituindo referência técnica em âmbito nacional no tratamento das questões de riscos geológicos.
Predominantemente multidisciplinar, a Comunidade começou a se estruturar contando com os profissionais do grupo de Riscos Geológicos, com bibliotecárias e analistas de sistemas, provenientes de várias áreas técnicas do IPT. Contou-se com um consultor externo especialista no assunto, que promoveu vários treinamentos nos conceitos de gestão do conhecimento para a equipe participante do projeto.

O projeto estabeleceu três etapas de trabalho: a definição do conteúdo inicial a ser disponibilizado, a taxonomia a ser adotada e a opção por uma ferramenta de informática, que foi viabilizada através de parceria com a ABIPTI - Associação Brasileira das Instituições de Pesquisas Tecnológicas, dentro do projeto Rede de Centros Especializados em Gestão Tecnológica, patrocinado pela Finep. A ABIPTI também estava desenvolvendo seu Portal do Conhecimento e houve a possibilidade de trabalho conjunto com o IPT na seleção da ferramenta mais adequada. Antes de escolher a ferramenta, foram realizadas várias reuniões da equipe do IPT e da ABIPTI, sempre buscando uma metodologia adequada e simples para os futuros participantes da comunidade e, principalmente, para o dinamismo do software. Após várias pesquisas, foi encontrada uma empresa que desenvolveu software com as características requeridas e ficou responsável pela customização da ferramenta, adequando suas funcionalidades às demandas do IPT, respeitando a distribuição Opensource, GPL e GNU.
A Comunidade é formada por pesquisadores do IPT e outros interessados de diversas instituições públicas e privadas, tais como, institutos de pesquisa, universidades, órgãos públicos, cadeias produtivas, empresas, e atores sociais, que se interessam pelos conceitos e práticas de gestão do conhecimento. Suas atividades de caráter multidisciplinar e multi-institucional permitem o fortalecimento da comunidade por meio do compartilhamento da produção técnico-científica (pesquisas, publicações, relatórios técnicos, etc.), além de se constituir em espaço para discussão de questões de interesses específicos acerca do tema.

Seu objetivo é permitir que os conhecimentos criados e/ou existentes nas instituições que desenvolvem projetos e pesquisas nesta área fiquem acessíveis à comunidade participativa, por meio de rápida obtenção de informações a partir de um sistema de Gestão do Conhecimento (GC), com utilização de ferramenta Web.

O sistema proporciona aos membros desta Comunidade:

· crescimento de possibilidades de inovação, de sinergia e o reaproveitamento de experiências e resultados; e

· compartilhamento rápido de artigos, links e referências diversas, de interesse da Comunidade.

A equipe técnica que desenvolve os projetos na área de Riscos Geológicos é a mesma que está administrando esta Comunidade de Prática. 

Ainda na fase de elaboração do sistema que dá suporte ao funcionamento da Comunidade, foi feita a primeira divulgação deste trabalho no 1º Seminário Brasileiro de Habitação em Assentamentos Urbanos Precários, em Recife, em agosto de 2003. O lançamento oficial ocorreu no dia 8 de dezembro de 2003, com o cadastro e contribuição de vinte pesquisadores do IPT. Na mesma semana, foi realizado no IPT o I Seminário Brasileiro de Habitação e Encostas que contou com a participação de mais de 150 técnicos todo território nacional, que atuam em diversas instituições de pesquisa, universidades, bem como nas esferas de governo, municipal, estadual e federal. O momento foi oportuno para o cadastro de novos membros durante o período de realização do evento.

O processo foi trabalhoso e requereu muita dedicação de toda a equipe, seja pelo ineditismo do projeto, seja pela dificuldade natural de interlocução entre profissionais de diferentes formações, reunidos em torno de um objetivo comum. Após um ano de trabalho, a Comunidade de Riscos Geológicos foi lançada, ficando acessível através da página do IPT na Internet, através do endereço www.ipt.br (clicar em Comunidades de Prática).

Atualmente, a Comunidade conta com 245 participantes das mais diversas instituições (universidades, institutos de pesquisas, prefeituras, governos estaduais e federal, corpos de bombeiros, defesas civis, ONGs).

Investimento necessário


Para a montagem da Comunidade e seu lançamento o IPT investiu 
R$ 147.810,00, equivalentes a 2070 horas de trabalho de pesquisadores. O software desenvolvido pela empresa Radyun System, teve custo de R$ 30.000,00. Por meio de negociações com a ABIPTI - Associação Brasileira dos Institutos de Pesquisas Tecnológicas, este software foi patrocinado por ela, uma vez que esta Associação também estava desenvolvendo suas Comunidades Virtuais e o IPT apresentou-se como um projeto-piloto.

Os equipamentos utilizados, principalmente o microcomputador que foi montado como servidor, pertencem ao Núcleo de Monitoramento de Riscos Geológicos do IPT.


A manutenção da Comunidade está se dando com recursos do próprio IPT.

CARACTERÍSTICA DA INICIATIVA

a) relevância social do tema e do objetivo

Historicamente, no estado de São Paulo, os acidentes relacionados a processos naturais têm ocorrido de forma freqüente, com altos custos econômicos e sociais, em virtude da intensa ocupação dos espaços.

Acidentes vitimando pessoas em áreas de risco de escorregamentos, nas cidades da Grande São Paulo e nos municípios litorâneos; as devastadoras enchentes do Vale do Ribeira e da Região Metropolitana de São Paulo; o colapso de solo cárstico na área urbana do município de Cajamar; as grandes erosões aceleradas formando boçorocas, tanto em áreas rurais quanto urbanas, no interior paulista; o assoreamento de rios, lagos e reservatórios de abastecimento de água; são alguns exemplos dos tipos de acidentes naturais presentes no estado de São Paulo.

A dimensão e extensão dos danos associados aos acidentes naturais são significativas. Os escorregamentos, nos últimos quinze anos, vitimaram mais de 1540 pessoas no Brasil e estudos desenvolvidos pelas equipes do Convênio DAEE/IPT apontaram 6.700 erosões do tipo linear (boçorocas e ravinas de grande porte), das quais 400 foram cadastradas na área urbana em 160 dos 645 municípios paulistas.

Estima-se perda anual de 200 milhões de toneladas de solo, pois menos de 10% do total de áreas agricultáveis são bem conservadas. Este material provoca o assoreamento de reservatórios de abastecimento e de rios, diminuindo as vazões e aumentando as possibilidades de ocorrência de enchentes e inundações. As áreas de alta suscetibilidade à erosão constituem 40% do território do estado de São Paulo, predominantemente no oeste paulista. Algumas bacias hidrográficas mais importantes são também as mais críticas em relação aos processos erosivos: Alto Tietê, Piracicaba, Aguapeí-Peixe.

A diversidade e dimensão da ocupação do Estado de São Paulo tornam as situações envolvendo os riscos naturais um problema complexo, mas de necessário equacionamento.

Por outro lado, os avanços técnico-científicos, por meio do melhor entendimento dos processos, e as experiências de prevenção de acidentes têm mostrado ser possível conviver com as ameaças de uma forma menos vulnerável.

A grande quantidade de dados e informações existentes no IPT acerca do tema riscos geológicos e a necessidade de organização, tratamento e disponibilização desses materiais, de uma forma que possibilite o desenvolvimento de novas pesquisas no assunto, levou o Instituto constituir em dezembro de 2002 o Núcleo de Monitoramento de Riscos Geológicos - Nurg, a fim de iniciar as atividades técnicas relacionadas ao monitoramento, bem como o levantamento de dados existentes. Diversos projetos contribuíram para a consolidação do Nurg, tais como o Programa de Monitoramento da Serra do Mar, com o apoio da Sabesp, Comissão de Concessões de Rodovias e negociações envolvendo o DER e a Fapesp, Operação do Plano Preventivo de Defesa Civil, Erosão na bacia dos rios Ribeira de Iguape e Juquiá e Diagnóstico da inundação na bacia do rio Paraíba do Sul e Serra da Mantiqueira, desenvolvidos em convênio com o DAEE.
A disposição do IPT em implantar um sistema de Gestão do Conhecimento (GC), com  utilização de ferramenta Web, se iniciou com dois enfoques de atuação. 

O enfoque interno visa a permitir que os conhecimentos criados e/ou existentes no instituto fiquem acessíveis à comunidade interna, através da rápida obtenção de informações sobre capacitação (recursos humanos) e projetos  realizados. O sistema deverá propiciar que:
· cresçam as possibilidades de inovação, de sinergia e o reaproveitamento de experiências e resultados;

· os talentos e “expertises” do Instituto sejam aproveitados da melhor forma possível, aumentando-se as possibilidades de que os colaboradores do Instituto participem de projetos de seu interesse;

· propostas de trabalho e projetos sejam elaborados de forma mais eficiente, em função da rápida identificação de propostas anteriores e da capacitação existente no Instituto;

· os pesquisadores compartilhem rapidamente artigos, links e referências diversas que possam ser de interesse de uma comunidade específica; 

· Os pesquisadores tenham um canal junto a uma comunidade de interesse específico para colocar questões; 

· O IPT acelere sua perspectiva rumo a uma organização em rede. 

O enfoque externo busca inserir o IPT nos fluxos externos de conhecimento e fortalecer seu papel na integração em redes com outras instituições, empresas, universidades, cadeias produtivas, através da constituição de um Portal do Conhecimento. 


A disposição do IPT em disponibilizar o acervo da área de riscos geológicos, associada à implantação da Gestão de Conhecimentos, a oportunidade de parceria com a ABIPTI, fez com que a idéia da Comunidade de Prática prosperasse no Instituto.

b) Caráter inovador

Trata-se da primeira Comunidade de Prática brasileira com caráter científico, sendo o projeto piloto que a ABIPTI decidiu realizar no país. As experiências anteriores se relacionavam a comunidades internas de empresas privadas, principalmente as multinacionais.

c) Efetividade de resultado

O número de participantes é, atualmente, de 245, contando com geólogos, engenheiro, arquitetos, geógrafos, tecnólogos, advogados, administradores, professores, estudantes de pós-graduação e graduação, funcionários de prefeituras, policiais militares e bombeiros, sociedade civil organizada (ONG, Comunidades de moradores), etc.

A Comunidade conta com página de notícias, renovadas periodicamente, biblioteca de textos e imagens, anúncio de eventos técnico-científicos, links para páginas de internet com temática semelhante, fóruns de discussão de temas de interesse da comunidade. Importante ressaltar, que todas as funcionalidades estão abertas e à disposição dos participantes. Isso significa que todos podem disponibilizar materiais e dados próprios na página da comunidade, remotamente, ou seja, a partir de seus próprios computadores.

d) Possibilidade de multiplicação

Espera-se que novas Comunidades venham a se estruturar no IPT, uma vez que há outros temas de interesse de pesquisadores que perpassam várias Divisões Técnicas e também reúnem pesquisadores de outras instituições. Por meio da ABIPTI, essa experiência foi disseminada e várias Comunidades de Prática já estão sendo montadas.
e) Desenvolvimento de parcerias

O projeto da Comunidade foi realizado em parceria com a ABIPTI - Associação Brasileira das Instituições de Pesquisas Tecnológicas, dentro do projeto Rede de Centros Especializados em Gestão Tecnológica, patrocinado pela Finep. A ABIPTI também estava desenvolvendo seu Portal do Conhecimento e houve a possibilidade de trabalho conjunto com o IPT na seleção da ferramenta mais adequada, no processo de customização e treinamento aos membros das Comunidades IPT e ABIPTI.
f) Relação custo-benefício

Não foram realizados estudos para analisar a relação custo-benefício. Os investimentos na comunidade foram basicamente em mão de obra e no desenvolvimento do software patrocinado pela ABIPTI. Hoje, os custos estão relacionados à mão de obra da equipe que mantém e atualiza a comunidade, ou seja de funcionários do IPT, sem dedicação integral ao projeto. 

LIÇÕES APRENDIDAS


Dentre as lições aprendidas destacam-se:

· A estruturação de uma Comunidade de Prática é uma atividade que, desde o início, reúne pessoas em torno de um objetivo comum;

· A vida de uma Comunidade com característica virtual, assim como a de uma comunidade com a característica presencial, depende do envolvimento das pessoas;

· Na fase de projeto, o tempo dedicado à definição do conteúdo, sua organização e definição da taxonomia é tão importante quanto o dedicado à definição da ferramenta de informática;

· O trabalho de um grupo central de moderadores e animadores da Comunidade é, particularmente, essencial no início da formação da Comunidade;

· A Comunidade de Riscos Geológicos abre uma possibilidade enorme de disseminação de conhecimentos, troca de experiências, realização de fóruns de debates, interação com as prefeituras e cidadãos nas áreas onde atua a Defesa Civil. O interesse pela participação na Comunidade foi muito grande por parte de colegas de outras instituições.

